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RESUMO 
 

RODRIGUES, Ivandick Cruzelles. Da responsabilidade civil por danos decorrentes de 

exposição ocupacional aos nanomateriais: um estudo métodos integrativos no direito do 

trabalho brasileiro. 2019. 414 fls. (Tese de Doutorado) – Faculdade de Direito, Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

A presente tese tem por escopo a promoção do estudo de duas categorias de grande importância 

para os sistemas jurídicos modernos, obrigados a regular relações cada vez mais complexas, 

porém incapazes de acompanhar a velocidade das transformações e inovações tecnológicas: as 

lacunas jurídicas e os métodos de integração normativa. Objetivamente, pretendeu-se investigar 

a hipótese de como o direito do trabalho brasileiro interagiria com o fenômeno denominado 

nanotecnologia, conjunto de técnicas que deu à humanidade o poder de manipular a matéria na 

sua forma mais íntima: átomos e moléculas. Para tanto, partiu-se da investigação desse 

fenômeno, identificando seus conceitos e terminologias, bem como entendendo suas aplicações. 

Ato contínuo, considerando o caráter revolucionário da nanotecnologia, passou-se a investigar 

como e onde ela está se desenvolvendo, além de identificar os interessados (stakeholders) nessa 

evolução, estudando especialmente as ações governamentais para implementação da IBN – 

Iniciativa Brasileira de Nanotecnologia. Porém, partindo da casuística de desastres ambientais 

ocorridos num passado muito próximo, percebeu-se que os riscos tecnológicos atrelados ao 

desenvolvimento e à aplicação indiscriminada da nanotecnologia podem causar danos em escala 

global, colocando em xeque a saúde e segurança humanas e do meio ambiente, sendo este último 

considerado pela doutrina como uma Gestalt. Como equilibrar o anseio pelo progresso produtivo 

e econômico – e pelas maravilhas a serem criadas para consumo – e a necessária cautela para 

fincar bandeira numa zona cinzenta do conhecimento e evitar catástrofes em escala mundial? 

Como minimizar os impactos negativos da nanotecnologia no meio ambiente e na saúde da 

fauna, da flora e das pessoas, em especial dos trabalhadores? O direito brasileiro admite alguma 

abertura para incidência do soft law do direito internacional? Quais são os cuidados, do ponto de 

vista jurídico, a serem adotados com o meio ambiente do trabalho? Como deve ser a 

responsabilização dos agentes pelos possíveis danos decorrentes da aplicação da nanotecnologia 

no meio ambiente de trabalho? Essas são as questões centrais - desdobradas em outras - 

apontadas como problemas a serem investigados e potencialmente resolvidos por esta tese. Não 

há no ordenamento jurídico brasileiro qualquer legislação de regência que regule as relações 

jurídicas impactadas pela nanotecnologia, o que configura uma lacuna no ordenamento. Atores 

sociais, em âmbito nacional e internacional, estão se dedicando a identificar uma base regulatória 

comum que seja amplamente aceita e capaz de pautar os cuidados que devem envolver a 

nanotecnologia no meio ambiente de trabalho, gerando um equilíbrio entre a visão tecnofílica e 

a visão tecnofóbica. Neste sentido, a contribuição da presente tese ao debate se dá em três eixos: 

(i) identificar os princípios gerais de direito comumente aceitos pelos Organismos Internacionais 

como influenciadores no desenvolvimento dos seus instrumentos de soft law aplicáveis ao 

problema da exposição aos nanomateriais; (ii) verificar se, no caso específico da exposição 

ocupacional e sua repercussão no Direito do trabalho , por força da previsão contida no caput do 

art. 8º, CLT, seria juridicamente possível a aplicação desses instrumentos de soft law no direito 

interno, para suprir a lacuna legislativa; e (iii) investigar, como solução alternativa à aplicação 

desses instrumentos de soft law, qual seria o melhor método integrativo existente no direito 

interno para os casos concretos envolvendo a exposição do trabalhador à nanopoluição laboro-

ambiental. 

 

 

Palavras-chaves: Inovação; Nanotecnologia; Meio Ambiente do Trabalho; Exposição 

Ocupacional; Saúde e Segurança do Trabalho; Responsabilidade Civil do Empregador. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

RODRIGUES, Ivandick Cruzelles. Civil liability for damages arising out of occupational 

exposure to nanomaterials: a study on integration methods in the Brazilian labor law. 2019. 414 

fls. (Thesis of Doctorate) - Faculty of Law, University of São Paulo, São Paulo, 2019. 

 

 

The purpose of this thesis is to promote the study of two mechanisms of great importance to 

modern legal systems, which are obliged to regulate ever more complex relations, unable to keep 

pace with technological changes and innovations: legal gaps and integration. Objectively, it was 

intended to investigate the hypothesis of how Brazilian labor law would interact with the 

phenomenon called nanotechnology, a set of techniques that gave mankind the power to 

manipulate matter in its most intimate form: atoms and molecules. To do so, we started with the 

investigation of this phenomenon, identifying its concepts and terminologies, as well as 

understanding its applications. Considering the revolutionary nature of nanotechnology, we 

investigated how and where it has been developed, as well as identified the stakeholders in this 

evolution, especially studying the governmental actions for the implementation of IBN - 

Brazilian Nanotechnology Initiative. However, starting from the series of environmental 

disasters that occurred in the very near past, it was realized that the technological risks linked to 

the development and the indiscriminate application of nanotechnology can cause damage 

globally, jeopardizing human’s health and safety and also the environment, considered as a 

Gestalt. How to balance the yearning for productive and economic progress - and for the wonders 

to be created for consumption - and the necessary caution to lay a flag in a gray zone of 

knowledge and avoid catastrophes on a world scale? How to minimize the negative impacts of 

nanotechnology on the environment and on the health of fauna, flora, and people, especially 

workers? Does Brazilian law admit any openness to the incidence of soft law in international 

law? What is the legal care to be taken with the work environment? How should the agents be 

held accountable for possible damages resulting from the application of nanotechnology in the 

workplace? These are the central issues, to be unfolded in some others, pointed as problems to 

be investigated and potentially solved by this thesis. There is no Brazilian legislation that governs 

the juridical relationships impacted by nanotechnology, which constitutes a lack of law in the 

legal system. Social actors, nationally and internationally, are working to identify a common 

regulatory base that could be widely accepted and capable of guiding the care that should be 

involved in nanotechnology at the workplace, generating a balance between the technophilic 

vision and the technophobic vision. In this sense, the contribution of this thesis to the debate 

takes place in three axes: (i) to identify the general principles of law commonly accepted by 

International Organizations as influencers in the development of their soft law instruments, 

applicable to the problem of exposure to nanomaterials; (ii) to verify whether, in the specific 

case of occupational exposure and its repercussion in Labor Law, by virtue of the forecast 

contained in the caput of art. 8th, CLT, it would be legally possible to apply these soft law 

instruments in domestic law, to fill the legislative gap; and (iii) to investigate, as an alternative 

solution to the application of these soft law instruments, what would be the best integrative 

method in domestic law for concrete cases involving workers' occupational exposure to 

nanopollution. 

 

 

KEYWORDS: Nanotechnology; Work Environment; Occupational Exposure; Health and 

safety; Employer's Liability. 



 
 

RÉSUMÉ 
 

RODRIGUES, Ivandick Cruzelles. La responsabilité civile pour les dommages résultant de 

l'exposition professionnelle aux nanomatériaux: étude des méthodes d'intégration dans le droit 

du travail brésilien. 2019. 414 fls. (Thèse de doctorat) - Faculté de droit, Université de São 

Paulo, São Paulo, 2019. 

 

L’objet de notre recherche c’est est de promouvoir l'étude de deux mécanismes essentiels pour 

les systèmes juridiques modernes lesquelles régulent des rapports de plus en plus complexes, 

incapables de suivre le rythme des changements et des innovations technologiques : les lacunes 

juridiques et l’intégration normative. Objectivement, il a été envisagé d'étudier l'hypothèse selon 

laquelle le droit du travail brésilien pourrait interagir avec le phénomène appelé 

nanotechnologie, c’est-à-dire un ensemble de techniques qui donnait à l'homme le pouvoir de 

manipuler la matière dans sa forme la plus intime: atomes et molécules. Pour ce faire, nous avons 

commencé par étudier ce phénomène, en identifiant leurs concepts et sa terminologie, ainsi que 

la compréhension de son application. Compte tenu de la nature révolutionnaire de la 

nanotechnologie, nous avons étudié ensuite comment et où elle a été développée, identifiant les 

acteurs de cette évolution(stakeholders), en particulier en étudiant les actions gouvernementales 

à faveur de la mise en œuvre de l’IBN – Initiative Brésilien du Nanotechnologie. Néanmoins, à 

partir de la série de catastrophes environnementales survenues très récemment, il a été reconnu 

que les risques technologiques liés au développement et à l’application aveugle de la 

nanotechnologie peuvent causer des dommages à l’échelle mondiale, mettant en péril la santé et 

la sécurité des personnes (Gestalt). Comment équilibrer l'aspiration au progrès productif et 

économique - et la création des merveilles pour la consommation - et la prudence nécessaire 

pour exploiter une zone grise du savoir et éviter des catastrophes à l'échelle mondiale? Comment 

minimiser les impacts négatifs des nanotechnologies sur l'environnement et sur la santé de la 

faune, de la flore et des hommes, en particulier des travailleurs? Le droit brésilien admet-il une 

ouverture à l'incidence du soft law en droit international? Quel est le soin juridique à prendre 

avec l'environnement de travail? Comment les agents devraient-ils être tenus responsables des 

éventuels dommages résultant de l'application de la nanotechnologie sur le lieu de travail? Tels 

sont les problèmes centraux à parcourir et potentiellement résolus par cette thèse. Aucune loi 

brésilienne ne régit les relations juridiques affectées par les nanotechnologies, ce qui constitue 

un vide juridique dans le système. Les responsables, tantôt au niveau national qu’à 

l’international, s’efforcent d’identifier une base réglementaire commune qui pourrait être 

largement acceptée et capable de guider les soins dans la nanotechnologie sur le lieu de travail, 

entraînant ainsi un équilibre entre une vision technophile et une vision technophobe. Par 

conséquent, cette thèse se déroule sur trois axes: (i) identifier les principes généraux de droit 

communément acceptés par les organisations internationales en tant qu’influenceurs dans le 

développement de leurs instruments de loi non contraignants, applicables au problème de 

l’exposition aux nanomatériaux; (ii) vérifier si dans le cas particulier de l'exposition 

professionnelle et de ses répercussions sur le droit du travail, en vertu de la prévision contenue 

dans l’article 8ème de la CLT, il serait juridiquement possible d'appliquer ces instruments de 

soft law en droit interne pour combler ce vide législatif; et iii) étudier, en tant que solution de 

remplacement à l'application de ces instruments de soft law, quelle serait la meilleure méthode 

d'intégration en droit interne impliquant l'exposition professionnelle de travailleurs à des 

nanopolutions. 

 

 

Mots-clés: Nanotechnologie; Environnement du travail; Exposition professionnelle; Santé et 

sécurité; Responsabilité des employeurs. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Inovação.  

 

Social, científica, tecnológica, civilizacional, produtiva, política, econômica, 

fashion, humana. Pouco importa em que campo seja, estamos sempre inovando. 

 

A espécie humana, diferenciada das demais pela inteligência e pela consciência 

existencial, progrediu muito mais e em muito menos tempo do que qualquer outra espécie 

que se tenha notícia. Ela compreendeu e dominou as forças da natureza, utilizando-as em 

seu benefício. Ao invés de se adaptar ao ambiente, ela subjugou a natureza para que 

atendesse aos seus desígnios. 

 

No estado da arte das técnicas produtivas, chegamos num patamar até então só 

imaginado pela ficção científica (ou pela mitologia, se preferir): a manipulação direta de 

moléculas e átomos, podendo literalmente ser utilizados como blocos de construção de 

brinquedo. É, sem sombra de dúvidas, um dos maiores domínios que nossa espécie 

conseguiu impor à natureza. 

 

Trata-se da nanotecnologia, definida como o conjunto de técnicas que permitem 

a manipulação da matéria em partículas cujos tamanhos variam entre 1-9 m e 100-9 m. Só 

para ter ideia das grandezas envolvidas, bastaria comparar o volume de uma bola de futebol 

ao volume da lua, por exemplo. 

 

Da mesma forma que as dimensões de tamanho assustam, as dimensões 

econômicas que envolvem a nanotecnologia também parecem irreais. Em previsões feitas 

pela National Nanotechnology Initiative1, programa do Governo Americano para fomento 

da nanotecnologia, a expectativa era de que o mercado global focado neste setor atingisse a 

soma de US$ 3,7 trilhões no ano de 2018. 

 

                                                           
1 Cf. item 2.2, nota de rodapé 101. 
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Governos, universidades, pesquisadores, empresas, trabalhadores e 

consumidores formarão a cadeia de stakeholders, isto é, de interessados neste mercado 

trilionário e altamente inovador. Em termos de importância, é praticamente consenso entre 

os grandes países do mundo e as diversas organizações internacionais, de que se trata de uma 

grande revolução tecnológica, impactando o mundo de uma forma ainda não vista e pouco 

imaginada. 

 

Os campos de aplicação são infindáveis2. São mais de 8.000 produtos já 

disponibilizados no mercado em mais de 60 países, em setores como agricultura, automotivo, 

construção civil, cosméticos, eletrônicos, proteção ambiental, alimentício, medicina, usos 

domésticos, têxtil, equipamentos esportivos, defesa militar e além.  

 

O Brasil também tem o seu programa de nanotecnologia. Trata-se da Iniciativa 

Brasileira de Nanotecnologia (IBN)3, uma rede de institutos de pesquisa, laboratórios, 

universidades, centros de inovação, fundos de fomento e empresas envolvidos num 

ecossistema de inovação e geração empreendedora para o desenvolvimento de tecnologias 

que tragam vantagens econômicas, ambientais e sociais de competitividade ao Brasil, tanto 

no âmbito do mercado interno quanto global.  

 

Há também ampla comercialização de produtos fabricados com matéria em 

nanoescala, ou utilizando algum tipo de processo nanotecnológico, especialmente para o uso 

doméstico. Produtos como o Ecotextil®, impermeabilizante para tecidos desenvolvido e 

comercializado pela EasyTech Shield© (https://www.easytechshield.com.br/loja/ecotextil-

500ml/), e que funciona como um filme impermeabilizante de nanocerâmica (TiO2 

nanoparticularizado) aplicado apenas com um borrifador, sem necessidade de qualquer 

equipamento de proteção individual, já estão no mercado brasileiro, sendo que trabalhadores 

e consumidores estão em contato com estas substâncias, sobre as quais eles pouco sabem4. 

 

                                                           
2 Cf. Tabelas 02 e 03, Figura 05 e Gráficos 01, 02, 03 e 05. 
3 Cf. Item 2.2, nota de rodapé 95. 
4 DISCLAIMER: Trata-se realmente de uma exemplificação aleatória, sem qualquer conotação ou imputação 

de responsabilidade a quem quer seja. Os nomes dos produtos e empresas são reais, todos eles localizados 

através de pesquisa no Google.com. Não foi pesquisado e nem se cogita a ideia de que os produtos e/ou 

empresas ora mencionadas estiveram ou estão envolvidos em algum caso de contaminação do meio ambiente 

do trabalho. Qualquer semelhança com eventual caso concreto que tenha acontecido, ou venha a acontecer, 

não passará de mera coincidência. 

https://www.easytechshield.com.br/loja/ecotextil-500ml/
https://www.easytechshield.com.br/loja/ecotextil-500ml/
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Nestas horas, o conhecimento popular nos lembra que “quanto maior risco, 

maior o ganho”, servindo de estopim para que o conhecimento científico seja instigado a se 

questionar sobre os riscos desse mercado valioso. E, apesar do caráter revolucionário, não 

há como se olvidar de que todas as revoluções tecnológicas vieram acompanhadas de efeitos 

colaterais altamente complexos e danosos, sendo certo que é dever universal de preservação 

da espécie e do planeta aprender com as experiências negativas do passado. Diversos 

desastres ambientais e humanos ocorreram por conta da aplicação de tecnologias ainda em 

desenvolvimento, cujos riscos se apresentavam em maior quantidade do que os benefícios. 

 

Num cenário social como este, considerando as premissas de que (i) já temos da 

presença da nanotecnologia em uso no mercado brasileiro; (ii) o incremento do risco pela 

tecnologia pode potencializar sobremaneira os efeitos colaterais da inovação; e (iii) a 

percepção cientifica sobre a nanotecnologia já possui resultados mais concretos sobre os 

potenciais problemas, causa perplexidade o fato de que o ordenamento jurídico pátrio não 

possua qualquer legislação para a regência das relações jurídicas envolvendo a 

nanotecnologia. 

 

Essa lacuna é o ponto de partida da presente pesquisa, já que o Brasil entende 

que a nanotecnologia é uma ferramenta fundamental para o desenvolvimento do país, 

integrando-a ao plano nacional de ação em CT&I5. Todavia, sua capacidade de investimento 

é pífia quando comparada com outros países ao redor do mundo, o que gera sérias 

preocupações sobre a saúde e segurança do meio ambiente e de todos os brasileiros que, 

direta ou indiretamente, acabarão por suportar os problemas decorrentes de seu mau uso.  

 

Quando pensamos no caso dos trabalhadores e na posição que o Brasil ocupa no 

ranking mundial de acidentes de trabalho6, não fica difícil imaginar que, num curto espaço 

de tempo, surgirão casos de doenças e acidentes profissionais possivelmente ligados por um 

nexo de causalidade ou concausalidade à exposição ocupacional aos nanomateriais. 

 

                                                           
5 Cf. Item 2.2, nota de rodapé 95. 
6 ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MEDICINA DO TRABALHO. Brasil é quarto lugar no ranking mundial 

de acidentes de trabalho. Disponível em <https://www.anamt.org.br/portal/2018/04/19/brasil-e-quarto-lugar-

no-ranking-mundial-de-acidentes-de-trabalho/>. Visitado em 08.mai.2019. 

 

https://www.anamt.org.br/portal/2018/04/19/brasil-e-quarto-lugar-no-ranking-mundial-de-acidentes-de-trabalho/
https://www.anamt.org.br/portal/2018/04/19/brasil-e-quarto-lugar-no-ranking-mundial-de-acidentes-de-trabalho/
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Não obstante o dano que estes trabalhadores possam enfrentar contra sua saúde 

e higidez física, sem uma legislação de suporte, fica complicado definir quais seriam os 

critérios para o estabelecimento desse nexo de causalidade e quais seriam as normas de saúde 

e segurança do trabalho7 incidentes nas hipóteses de exposição ocupacional, aguda ou 

crônica, o que pode causar injustiças graves para ambas as partes envolvidas numa eventual 

lide. 

 

Verificada a presença da vedação ao non liquet em nosso ordenamento jurídico, 

como consta do art. 4º da LINDB, o Juiz não poderá se escusar de julgar uma ação alegando 

a existência de lacuna na lei. Ele será obrigado a aplicar os métodos integrativos que 

constarem da legislação de regência do caso concreto, a ser definida conforme a natureza 

jurídica da discussão. 

 

No caso do direito do trabalho, os métodos integrativos estão estabelecidos no 

art. 8º, CLT, podendo o Juiz, na ausência de legislação específica aplicável ao caso concreto, 

decidir “pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros princípios e normas gerais 

de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e 

costumes, o direito comparado”. 

 

Diante desta lacuna, a presente tese, após justificar a importância e explicitar 

quais os princípios jurídicos que melhor se coadunariam com as previsões constitucionais e 

que deveriam ser aplicados às relações jurídicas que envolvem nanotecnologia, tentará 

apresentar duas soluções juridicamente possíveis, valendo-se, em ambos os casos, dos 

métodos integrativos autorizados pelo diploma celetista. 

 

A primeira solução possível foi construída com base no método 

heterointegrativo do direito comparado. A aplicação deste método permitiu buscar no direito 

estrangeiro e/ou internacional, em especial nas normas de soft law, as previsões necessárias 

para resolução de situações mais concretas, tais como: métodos para identificação dos 

                                                           
7 Gustavo Filipe Barbosa GARCIA conceitua este conjunto de normas como “ramo interdisciplinar da ciência, 

vinculado ao Direito do Trabalho, tendo por objeto a proteção, a prevenção e a recuperação da saúde e a 

segurança do trabalhador.” (GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Curso de direito do trabalho. 11.ed., Rio de 

Janeiro: Forense, 2017, p. 1176). 
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nanomateriais, medidas preventivas obrigatórias, limites de exposição, EPIs e EPCs 

aplicáveis, critérios para definição de responsabilidades etc.  

 

A relevância dessa solução se justifica pela ideia de que as normas de soft law, 

produzidas pelos diversos organismos internacionais, são a melhor e mais bem-acabada 

expressão da metodologia do direito comparado, vez que se trata de norma construída de 

maneira democrática, com amplo debate internacional, com cuidado às proporcionalidades 

e aos objetivos de preservação da vida, além de normalmente serem calcadas em evidências 

científicas bastante sólidas.  

 

Logo, é possível intuir que elas representam aquilo que é considerado o estado 

da arte na nanotecnologia, sendo as mais aptas a orientar a um equilíbrio social razoável 

entre os riscos e os benefícios desse desenvolvimento tecnológico. Considerando os 

objetivos deste estudo e a especificidade da matéria (exposição ocupacional dos 

trabalhadores aos nanomateriais), serão estudadas as normas produzidas pela OMS e OCDE, 

vez que, apesar de debater o tema, a OIT ainda não as produziu. 

 

Não obstante tais diplomas de soft law representarem o melhor padrão normativo 

que se poderia obter (considerado o fato de que se está estruturando a norma a partir de 

métodos integrativos), há, aparentemente, uma certa resistência por parte do Poder Judiciário 

em aplicar a metodologia do direito comparado em casos de lacunas no direito interno. 

 

Para que, por conta desta aparente resistência, os estudos ora promovidos tenham 

sidos em vão e sejam relegados apenas ao plano teórico, uma segunda solução jurídica será 

proposta, também construída com base em métodos integrativos. Desta vez, será a analogia 

a sustentar as razões de decidir do Juiz, que poderá buscar, segundo se apresenta, no direito 

ambiental a legislação de regência que melhor se adequa aos princípios a seguir propostos 

para as relações jurídicas que envolvem nanotecnologia.  

 

Ao cabo, as conclusões apresentadas reafirmarão a importância dos métodos 

integrativos para o bom funcionamento de um ordenamento jurídico que se proponha 

contemporâneo e que dê conta de acompanhar a velocidade da evolução tecnológica, não 

deixando que as relações acabem por atingir seus pontos extremos, totalmente tecnofílicas 

ou totalmente tecnofóbicas, sustentando um equilíbrio social dinâmico e trazendo bem-estar 

social.  



CONCLUSÕES 

 

As conclusões ora apresentadas são compostas pela síntese dos principais pontos abordados 

pela tese, os quais partem dos pressupostos apresentados, em especial três deles: (i) o 

potencial danoso da aplicação indiscriminada da nanotecnologia; (ii) a ausência de legislação 

de regência apara a matéria; e (iii) a importância dos métodos normativos integrativos, os 

quais promovem, dentro de uma visão sistemática aberta do direito, seu império e 

completude, mesmo quando incapaz de acompanhar a velocidade das transformações 

sociais. Caso esses pressupostos sejam alterados, as conclusões ora apresentadas também 

poderão ser alteradas. 

 

Diante do todo exposto, conclui-se que:  

 

1. A complexidade da existência humana faz surgir uma série infindável de 

necessidades a serem supridas, dada a necessidade de adaptar-se ao ambiente. Somente a 

espécie humana evoluiu ao ponto de acumular conhecimento sobre seu meio ambiente e 

utilizá-lo para subjugar a natureza aos seus desígnios. 

2. A nanotecnologia dá à humanidade o domínio da técnica de manipulação da 

matéria em escala atômica, sendo que, segundo as definições da Química, matéria “é tudo 

que possui massa e ocupa espaço” e corpo “é uma porção limitada de matéria que serve para 

determinado fim”.  

3. Em 29 de dezembro de 1959, o físico Richard FEYNMAN profere celebrada 

palestra na American Physical Society, apresentando ao mundo a concepção teórica da 

nanotecnologia, bem como prevendo o impacto revolucionário que tal tecnologia teria sobre 

a produção de produtos. Em 1974, o termo nanotecnologia foi cunhado pelo pesquisador 

Norio TANIGUCHI para diferenciar a engenharia em escala micrométrica (10-6 m) das 

escalas ainda menores, isto é, nanométrica (10-9 m).  

4. No Brasil, segundo o sítio eletrônico do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Telecomunicações (MCTIC), as esparsas ações governamentais de 

desenvolvimento da nanotecnologia foram recentemente concentradas na Iniciativa 

Brasileira de Nanotecnologia (IBN), com o objetivo de promover a competitividade da 

indústria brasileira. A iniciativa é assim descrita no relatório “Estratégia nacional de ciência, 

tecnologia e inovação 2016-2022”. Nas previsões do MCTIC, a nanotecnologia ocupa 
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posição de destaque, vez que é entendida como elemento-chave para o bom desenvolvimento 

tecnológico e socioeconômico do país. 

5. Um nanômetro é igual a um bilionésimo do metro (10-9 m). Os 

“nanoprodutos” podem ser de vários tipos: elaborados em tamanho nanométrico; elaborados 

por agregação de nanomateriais; na forma de filmes; na forma de tubos; em fibras; em 

estruturas etc. Todavia, nem consumidores, nem reguladores ou os concorrentes sabem 

exatamente os tipos, as quantidades e as concentrações desses nanomateriais. Não se sabe 

onde ou como estão presentes, quais as suas características, seus potenciais efeitos etc. 

6. Para que seja possível desenvolver uma legislação que cumpra o papel de 

incentivar o desenvolvimento da nanotecnologia, sem se descuidar da proteção da sociedade 

e meio ambiente, é necessário chegar-se a um consenso sobre a definição do que são os 

nanomateriais e seus termos correlatos. A mais bem-sucedida das tentativas até o momento 

foi realizada pela ISSO – ISO/TS 80004 (Nanotechnology – Vocabulary), norma de 

padronização focada na linguagem a ser aplicada para a nanotecnologia. 

7. Sobre a nossa realidade, pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de 

Segurança e Medicina do Trabalho também foi desenvolvida uma visão própria de 

nanotecnologia, presente em sua Nota Técnica n. 01/2018/FUNDACENTRO: A 

nanotecnologia permite a criação de materiais em escala nanométrica de aproximadamente 

1 a 100 nanômetros, sendo que 1 nanômetro equivale a 1 bilionésimo do metro. Partículas 

nesta escala apresentam propriedades químicas, físicas e atividade biológica diferentes de 

materiais em escalas superiores; por exemplo, os pontos de ebulição, cor, dureza, reatividade 

química, toxicidade dos materiais mudam quando estão em nanoescala (NIOSH, 2008; 

FUNDACENTRO, 2008). Conceitos bastante semelhantes são adotados pelo MCTIC e pela 

ABDI, servindo, então, para seu uso jurídico. 

8. A revolução trazida pela nanotecnologia é baseada nas mudanças das 

propriedades físicas e químicas sofridas pela matéria. Em escala nanométrica, determinados 

materiais podem se tornar mais resistentes, mais flexíveis, mais duráveis, refletir melhor a 

luz, conduzir melhor a eletricidade, serem mais reativos ou qualquer outra característica 

afim.  

9. Em termos de aplicações, são encontrados, exemplificativamente, produtos 

relacionados aos setores de construção civil (novos materiais, vidros, tintas, filmes de 

cobertura, aditivos para concreto etc.), pigmentação, energia (geração, distribuição, 

armazenamento etc.), recuperação ambiental (tratamento de água, filtros, tratamento de 

vazamento de petróleo, tratamento de resíduos etc.), alimentos (embalagem, 
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armazenamento, processamento etc.), transformação industrial (plásticos, materiais 

magnéticos, maquinários etc.), tecnologia da informação (filmes isolantes, placas de 

circuitos, chips, displays etc.), medicina (restauração dental, auxiliares para diagnósticos, 

aplicações terapêuticas medicamentosas etc.), têxtil (protetores e filmes para tecido etc.), 

automotivo (colas adesivas, tintas, partes esparsas, beneficiamento de aço, filmes protetores, 

ceras etc.), dentre outros, já existindo registros de informações sobre mais de 8.000 produtos, 

desenvolvidos por mais de 1950 empresas, distribuídas em mais de 55 países ao redor do 

mundo. 

10. Na sociedade pós-moderna, a definição de risco está atracada, atualmente, 

nos domínios da antropologia social e da sociologia, as quais entendem que os riscos são 

definidos e selecionados culturalmente. 

11. No campo da sociologia, a análise sobre as teorias de Ulrich BECK , para os 

fins desta tese, se justifica ante o fato de que se trata de autor que trabalha, como elemento 

central de seus estudos, o conceito de risco e o papel que o chamado conhecimento científico 

representa na sociedade pós-industrial, sendo que o recorte epistemológico a ser aqui 

aplicado analisa apenas três pontos específicos: (i) a lógica existente entre produção de 

riquezas e produção de riscos; (ii) a manipulação do discurso científico por força do poder 

econômico; e (iii) a conceituação do risco social como fruto de um processo cultural. 

12. Como dito acima, o conceito de risco na sociedade pós-industrial retrata uma 

construção cultural e está atrelado ao tipo de efeito colateral tecnológico gerado a partir do 

processo de produção de riquezas, sendo este o marco referencial que delimita a passagem 

da sociedade industrial para a sociedade pós-industrial.  

13. Na sociedade industrial, os riscos tecnológicos, oriundos do progresso das 

técnicas e dos meios de produção, eram visíveis (ou, pelo menos, detectáveis) e 

quantificáveis, além de possuírem efeitos previsíveis. Contudo, a sociedade pós-industrial 

rompe com essa característica, vez que o avanço científico tem criado riscos invisíveis, 

imperceptíveis à sensibilidade humana, além de serem quase imprevisíveis e apresentarem 

consequências devastadoras. 

14. Para BECK, essa mudança de paradigma é a gênese da sociedade de risco, 

pois a absorção da natureza primitiva pela indústria humana, devolvida sob a forma de 

natureza industrializada, é a principal fonte desses riscos invisíveis. 

15. A citada modernização verifica-se pela implicação da lógica de produção de 

riquezas e da lógica de produção de riscos: enquanto na sociedade industrial a produção de 

riquezas controla a produção de riscos, na sociedade de risco é a produção de riscos que 
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domina a produção de riquezas. Como corolário dessa lógica: se a produção de riscos não é 

mais dominada, mas sim dominante, seus efeitos já não são mais limitáveis, seja social, 

geográfica ou economicamente. 

16. Considerando este cenário social, torna-se um problema relevante o potencial 

impacto da integração da nanotecnologia aos meios de produção industrial, em especial, para 

esta tese, ao que diz respeito à saúde e segurança dos trabalhadores, que passarão a ficar 

expostos aos nanomateriais. 

17. No mundo empresarial, as estratégias baseadas em inovação passaram a 

ocupar uma posição de destaque nessa corrida pela liderança de mercados, sendo que a busca 

ferrenha pela inovação serve de motor para impulsionar a evolução tecnológica e garantir a 

sobrevivência do capitalismo. 

18. Dada o potencial de risco das novas tecnologias, a importância da existência 

de uma regulação que trate da inovação, bem como a atuação do Estado ao longo de todo o 

percurso de desenvolvimento, ora fiscalizando ora participando, mostra-se de extrema 

relevância, vez que traz mais segurança (especialmente jurídica e financeira) aos 

investidores e desenvolvedores. Principalmente nos casos onde há muito risco envolvido, 

sem a atuação do Estado, nada seria possível. 

19. No Brasil, o papel do Estado como agente de inovação é definido pela própria 

Constituição Federal que, em seu art. 218, capitula a promoção e incentivo do 

desenvolvimento científico, da pesquisa, da capacitação científica e tecnológica e da 

inovação, visando sempre o bem público e voltada à solução dos problemas brasileiros e 

para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 

20. O Decreto n. 9.283, de 7 de fevereiro de 2018, que busca estabelecer medidas 

de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com 

vistas à capacitação, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema 

produtivo nacional e regional (regulamentador da Lei n. 10.973/2004), estabeleceu o 

conceito jurídico de ambientes promotores de inovação. 

21. Conforme estratégia de desenvolvimento definida pelo MCTIC, a 

nanotecnologia se encontra inserida dentre as Tecnologias Convergentes e Habilitadoras, 

entendidas como aquelas tecnologias que têm capacidade de “(...) causarem mudanças 

tecnológicas radicais que transformam a humanidade e sua cultura, bem como tem o 

potencial e a tendência de gerar um ciclo acelerado de desenvolvimento e criar tecnologias 

derivadas aplicadas virtualmente a todos os campos de conhecimento, beneficiando o 
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aumento do desempenho humano, seus processos e produtos, qualidade de vida e justiça 

social”. 

22. Ainda segundo a estratégia montada pelo Governo brasileiro: “A forma para 

se alcançar estes objetivos é aliar o conhecimento gerado na academia – que, desde a sua 

concepção, tenha buscado como meta a solução de problemas em processos, produtos e 

serviços científicos, tecnológicos e inovadores - com a capacidade gerencial e 

transformadora da economia do setor industrial, tendo como base a demanda mercadológica 

e social. Portanto, a estratégia básica deste Plano é a promoção da integração entre a 

academia e a indústria”. 

23. Em que pese o flerte que a ótica de mercado faz com o conhecimento 

científico, aplicado ou aplicável, bem como a existência de comandos constitucionais e 

legais os quais impõem um papel empreendedor ao Estado, fato é que as grandes falhas 

tecnológicas, ocorridas em episódios bem mais frequentes do que se gostaria, conduziram 

nossa sociedade ao quadro evolutivo compatível com o denominado de sociedade de risco, 

como descrito anteriormente. 

24. Na pós-modernidade, esse risco já não é tangível ao conhecimento científico 

vigente, se destacando por três características essenciais: invisibilidade, globalidade e 

transtemporalidade. Para demonstrar como essas três características se aplicam à tese em 

debate, é possível realizar o exercício de subsunção destas à nanotecnologia, 

compreendendo-se que: (i) a nanotecnologia lida com partículas imperceptíveis aos sentidos 

humanos; (ii) seus potenciais danosos são relativamente desconhecidos, já que a física, a 

química e a biologia em escala nano não se comportam do mesmo jeito que nas escalas 

maiores, o que torna ineficaz os métodos atuais de monitoramento e elevam os riscos à escala 

global; e (iii) não conhecemos os limites de exposição e as taxas de concentração e/ou 

toxicidade das nanopartículas, pouco sabemos sobre bioacumulação ou sobre qualquer outra 

informação relacionada ao tempo de exposição a essas partículas. O fato de os nanomateriais 

possuírem também grande área de superfície também é relevante, em razão de aumentar a 

reatividade dos materiais. 

25. Sobre a questão ambiental, a história já nos apresentou casos suficientemente 

trágicos aptos a comprovar o chamado efeito bumerangue e os riscos invisíveis pós-

modernos, em que o meio ambiente natural e do trabalho representaram o primeiro front de 

exposição aos riscos tecnológicos. 

26. Sobre a saúde humana, a nanotoxicologia vem se encarregando de buscar 

entender os efeitos da toxicidade dessa nova particularização das substâncias, além de 
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garantir novas linhas de pesquisas para patologistas e epidemiologistas, no que diz respeito 

às novas doenças e suas formas de propagação, tudo relacionado à nanotecnologia.  

27. Temos aqui presente um paradoxo: De um lado, a inovação tecnológica nos 

traz progresso, diversas melhorias para a qualidade de vida e conforto; mas, por outro lado, 

os riscos agregados estão potencialmente nos levando à extinção. 

28. Para se atingir uma efetividade do Direito em face às novas tecnologias, é 

necessário que a linguagem jurídica e a linguagem tecnológica consigam dialogar, 

permitindo ao operador do direito certo grau de conhecimento sobre os riscos tecnológicos, 

bem como ao cientista certo grau de conhecimento sobre as categorias jurídicas, sendo que 

somente esta condição permitirá a existência de um processo consciente para tomadas de 

decisões. 

29. A adoção da nanotecnologia como instrumento de produção, em função do 

pouco conhecimento que ainda se tem, demanda a criação de uma regulamentação rígida o 

suficiente para garantir a utilização responsável dessa tecnologia ainda experimental (visão 

tecnofílica), porém sem que isso represente um entrave real para o seu desenvolvimento 

(visão tecnofóbica). 

30. No contexto brasileiro, recentemente, alguns poucos estudiosos vêm 

publicando artigos, dissertações, teses e livros que denunciam a escassez de debates sobre a 

pauta alusiva ao desenvolvimento de pesquisas na área de nanotoxicologia o que, 

consequentemente, demonstra o abismo existente entre o corpo técnico conhecedor dos 

riscos tecnológicos envolvendo os nanomateriais e os legisladores. Merece destaque a crítica 

formulada por Homero Batista Mateus da SILVA, ao apontar que a legislação brasileira, há 

muito tempo, não promove uma revisão de suas normas de saúde e segurança do trabalho, 

bem como não se encontra preparada para os impactos da nanotecnologia sobre a saúde 

ocupacional. 

31. Em razão dessa lacuna, e considerando que diversas empresas, ICTs, 

universidades, pesquisadores e demais atores sociais têm interesses legítimos, cuja tutela 

jurídica se faz indispensável, a contribuição da presente tese ao debate se dá em três eixos: 

(i) identificar, no Direito Internacional Público e no Direito brasileiro, os princípios gerais 

de direito comumente aceitos como influenciadores no desenvolvimento dos seus 

instrumentos regulatórios; (ii) verificar se, no caso específico da exposição ocupacional e 

sua repercussão no Direito do Trabalho, por força da previsão contida no caput do art. 8º, 

CLT, seria juridicamente possível a aplicação dos instrumentos de soft law desenvolvidos 

por Organismos Internacionais no direito interno, para suprir a lacuna legislativa; e (iii) 
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investigar, na eventual conclusão de impossibilidade de aplicação desses instrumentos de 

soft law, qual seria a solução existente no direito interno para os casos concretos envolvendo 

a exposição do trabalhador à nanopoluição laboro-ambiental. 

32. Apesar da recente introdução do conceito de risco tecnológico no 

ordenamento jurídico, fato é que tanto a Lei n. 10.973/2004 quanto o Decreto n. 9.283/2018 

não trazem qualquer definição específica sobre o desenvolvimento e aplicação da 

nanotecnologia, e muito menos sobre a responsabilidade civil imputada aos casos de danos 

decorrentes da concretização desses riscos tecnológicos surgidos de suas aplicações, o que, 

por si só, já demandaria algum tipo de regulamentação própria sobre o tema. 

33. Considerando que o Juiz não pode se eximir de julgar o caso concreto 

alegando lacuna na lei, e que existe uma probabilidade real de que lides surgidas a partir de 

exposição aos nanomateriais podem vir a ser apresentadas perante o Poder Judiciário, por 

determinação do art. 4º da LINDB, “o caso de acordo com a analogia, os costumes e os 

princípios gerais de direito”. As lides trabalhistas, com base na regra prevista no art. 8º, 

caput, CLT, nas situações de lacuna legal, serão resolvidas “pela jurisprudência, por 

analogia, por equidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do 

direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito comparado, mas 

sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse 

público”. 

34. Ante a potencial ocorrência de exposição laboro-ambiental aos 

nanomateriais, adota-se como ponto de partida hermenêutico os direitos fundamentais 

previstos no art. 7º, caput e XXII; art. 200, VIII; e art. 225, todos da Constituição Federal de 

1988. Segundo estes dispositivos constitucionais, os trabalhadores têm direito, além de 

outros que venham melhorar suas condições de trabalho, à redução dos riscos inerentes ao 

trabalho, por meio de normas de SST, bem como fazem jus a um meio ambiente do trabalho 

protegido e equilibrado, preservando-se sua qualidade de vida. A regulamentação desses 

direitos fundamentais se realizará através de normas jurídicas, as quais a mais balizada 

doutrina costuma distinguir entre regras e princípios. 

35. Os princípios são categoria relevantes, do ponto de vista sistêmico, exercendo 

funções fundamentais dentro dos sistemas jurídicos, vez que representam a gênese para a 

atividade legislativa e o status quo a que se pretende chegar, fornecendo soluções de caráter 

generalistas e atuando na lacuna, integração e interpretação do ordenamento. Para a regência 

das relações jurídicas relacionadas à nanotecnologia, foram indicados cinco princípios: 

Prevenção, Precaução, Informação, Design Seguro e Poluidor-Pagador. 
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36. Oriundo da Declaração da Rio 92, lavrada na Conferência das Nações Unidas 

sobre meio ambiente e desenvolvimento, o princípio da prevenção se associa muito bem os 

riscos perante os quais o conhecimento científico já funciona como uma das barreiras 

protetoras contra o dano, podendo prever as relações de causa e consequência. O princípio 

da prevenção está diretamente conectado com o direito à vida, no sentido de que, 

considerando a irreversibilidade e irreparabilidade dos danos ambientais, a prevenção é 

medida impositiva, sob pena de tornar o direito absolutamente ineficaz. O art. 225 da 

Constituição estabelece que é dever do Poder Público e da coletividade a preservação do 

meio ambiente para as gerações futuras, estabelecendo uma série de estratégias para tal. Do 

ponto de vista da lógica deôntica, o princípio estabelece um conteúdo axiológico proibitivo 

para geração de poluição, e um conteúdo axiológico obrigatório para adoção da 

responsabilidade civil objetiva como consequência da ocorrência da poluição. O princípio 

da prevenção diz à humanidade para monitorar e controlar as fontes emissoras de poluição, 

refreando qualquer processo antes de que se perca o controle. Sem a adoção das medidas no 

tempo correto, impossível será a realização de uma prevenção eficaz 

37. O princípio da precaução, por sua vez, é mais afeto aos riscos caracterizados 

pela invisibilidade, globalidade e transtemporalidade. Também oriundo da Declaração do 

Rio, ele é aplicável aos casos em que a incerteza científica sobre determinado 

empreendimento traga ameaça de danos sérios ou irreversíveis ao meio ambiente, o que 

inclui o meio ambiente do trabalho. O princípio apresenta um conteúdo axiológico proibitivo 

no que diz respeito ao comportamento inconsequente, face à existência de riscos dotados de 

grande incerteza potencialmente danosos, e um conteúdo axiológico obrigatório para a 

adoção de medidas preventivas e impeditivas de concretização dos riscos. 

38. A nanotecnologia é dotada de várias possibilidades de insucesso diretamente 

conectadas ao conhecimento insuficiente de suas propriedades, situação que se encaixa 

perfeitamente no conceito de risco tecnológico. Portanto, é exatamente para hipóteses como 

esta que o princípio da precaução se mostra pertinente, pois deverá ser aplicado para proteger 

a sociedade e o meio ambiente, inclusive o do trabalho, contra as incertezas da 

nanotecnologia, mediante avaliação e ponderação dos riscos. 

39. O princípio da informação surge também na Declaração do Rio de Janeiro de 

1992, trazendo em si um conteúdo axiológico obrigatório ao Estados de prestar informações 

à população. Esta é a melhor maneira de tratar questões ambientais e assegurar a 

participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada 

indivíduo deve ter acesso adequado a informações relativas ao meio ambiente de que 
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disponham as autoridades públicas, inclusive informações sobre materiais e atividades 

perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade de participar de processos de 

tomada de decisões, especialmente quando há envolvimento da nanotecnologia, como afirma 

a Organização Internacional do Trabalho: “A fim de garantir uma segurança química, é 

importante estabelecer um sistema nacional de avaliação e de classificação dos produtos 

químicos e fazer com que as informações dos fabricantes e dos importadores sejam 

adequadamente comunicadas aos utilizadores no seu local de trabalho, através de uma 

rotulagem adequada e de fichas de informações de segurança. Para melhorar a prevenção 

no local de trabalho, tais informações deverão incidir sobre os perigos e as precauções de 

segurança (nomeadamente as medidas de controlo de emergência) e também sobre as 

prescrições legais estabelecidas a nível nacional. Os trabalhadores deverão ser 

correctamente informados e formados sobre os perigos potenciais, deverão ainda ser 

implementados meios de prevenção técnica para imitar a exposição. Sempre que se revelar 

necessário, deve ser fornecido e utilizado um equipamento de protecção individual, embora 

essa seja geralmente considerada uma solução de último recurso, após terem sido tomadas 

as restantes precauções. É conveniente instaurar uma gestão eficaz dos produtos químicos 

para evitar os seus efeitos nocivos. Cada produto químico terá de ser correctamente 

identificado antes de ser comercializado. Deve ser efectuada uma avaliação profunda das 

eventuais propriedades perigosas e devem ser aperfeiçoados métodos de manipulação não 

perigosos que evitem a exposição, ou que, pelo menos, reduzam os riscos ao mínimo”.  

40. A inclusão desse princípio no âmbito do direito do trabalho se dá por força 

do art. 7º, XXII, CF, pelo qual é direito dos trabalhadores, além de outros que melhorem sua 

condição social, a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança; e sua importância reside no fato de que, sem possuir informações sobre 

as substâncias às quais se estão expostas e sobre como proceder para cuidar de sua saúde, as 

pessoas entrarão em estado de alienação sobre os riscos ocupacionais e de consumo, 

condição agravante para que se tornem vítimas potenciais de danos à sua higidez física e/ou 

ambientais. 

41. A preservação do meio ambiente e o desenvolvimento socioeconômico são 

desafios intimamente conectados, cujas estratégias devem ser desenvolvidas em conjunto, 

garantindo-se a sustentabilidade de ambos, não sendo fácil ponderar os riscos e benefícios 

da inovação tecnológica sem uma estrutura robusta de tomada de decisões, voltada para o 

entendimento proativo e o gerenciamento de perigos, exposições e riscos potenciais 

resultantes para a segurança, saúde, bem-estar e produtividade, por meio da aplicação de 
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uma abordagem baseada em ciência e prática, com a finalidade de construir e sustentar 

lideranças, culturas, e sistemas normativos que sejam relevantes e confiáveis. Portanto, vital 

será a abordagem via gerenciamento de risco, mas que apenas poderá existir e ser 

desenvolvida de forma frutífera se as características dos nanomateriais que influenciam na 

liberação, exposição, destino, cinética, perigo e/ou bioacumulação de substâncias forem 

identificadas, com disponibilização de muita informação sobre tais mecanismos. 

42. Por conta disto, é contido no princípio do design seguro um conteúdo 

axiológico obrigatório de zelo pelo desenvolvimento sustentável a priori, tal como proposto 

pela OCDE: “Em vez de realizar testes de segurança após o desenvolvimento e a produção 

de um produto ou serviço habilitado para nanotecnologia, é preferível desenvolver 

aplicações de MN [nanomateriais] que sejam ‘mais seguros pelo design’. Para permitir 

isso, recomendações e estratégias de testes alternativos podem começar a ser compiladas, 

que podem ser usadas pela indústria para desenvolver produtos nano-habilitados seguros 

(ou pelo menos mais seguros). Alguns materiais podem ser descartados ou priorizados, com 

base nos resultados de testes alternativos. Os produtores podem começar a incorporar o 

feedback da tomada de decisões no design do material e devem adotar uma perspectiva de 

ciclo de vida, incorporando o conhecimento atual de como os MNs se comportam em várias 

matrizes”. 

43. É digno de nota que o Governo brasileiro (MCTIC) também incluiu o 

princípio do design seguro no Plano de Ação para o mercado de nanotecnologia. No Direito 

interno, a aplicação do princípio do design seguro teria por objetivo o cumprimento de duas 

determinações constitucionais, quais sejam, as previsões do art. 225, IV (exigir, na forma da 

lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 

degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 

publicidade) e V (controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 

e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente).  

44. O último princípio, o do poluidor-pagador, dialoga com a necessidade de 

preservação do meio ambiente, face à geração de resíduos potencialmente poluentes, 

oriundos da aplicação ou do descarte de produtos envolvendo a nanotecnologia. Ele tem por 

característica essencial o estabelecimento de um nexo causal direito entre a conduta do 

agente e a geração de poluição, criando uma responsabilidade objetiva a ser aplicada ao caso. 

Em outras palavras, o princípio estabelece um conteúdo axiológico proibitivo para geração 

de poluição e um conteúdo axiológico obrigatório para adoção da responsabilidade civil 

objetiva, como consequência da ocorrência da poluição. A visão do Supremo Tribunal 
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Federal converge com a dos doutrinadores, ao julgar a ADI 3.378, no sentido de que o 

princípio do poluidor-pagador representa uma forma de imputar ao responsável pela 

degradação ambiental a responsabilidade de manter e, caso necessário, recuperar o equilíbrio 

do meio ambiente a ser entregue as próximas gerações, sempre primando-se pela aplicação 

do princípio da proporcionalidade. 

45. Não obstante a existência de lacuna legislativa, por força dos comandos 

estabelecidos no art. 4º da LINDB e do art. 8º, caput, da CLT, como já citado alhures, a tese 

se debruçará sobre duas hipóteses envolvendo os métodos integrativos: (i) estudar a 

possibilidade dos aplicação dos diplomas de soft law nos casos envolvendo o Meio Ambiente 

do Trabalho, utilizando-se como método integrativo o direito comparado, para fins de 

aplicação de medidas de Saúde e Segurança do Trabalho e fixação da responsabilidade civil 

aplicável; e (ii), ainda que seja afastada a primeira hipótese, estuda-se a existência de normas 

já vigentes do Direito brasileiro, em especial normas de Direito Ambiental, aptas a produzir, 

ainda que primariamente, medidas de proteção da saúde humana e ambiental, bem como 

para estabelecer as formas de responsabilidade civil, utilizando-se a analogia como método 

integrativo. 

46. Com o desenvolvimento acelerado da nanotecnologia, esse crescimento do 

grau de complexidade social sobe mais um ponto na escala, sem qualquer sistema de freios 

e contrapesos, o que torna bastante difícil a vida de todos os stakeholders, cujos interesses – 

em sua grande parte, legítimos – serão diretamente impactados. Para conseguir esse 

equilíbrio dinâmico, eis que a sociedade está em perpétua transformação, caberá ao 

ordenamento jurídico balancear e compatibilizar a maior quantidade de interesses possíveis, 

guardando uma necessária calibragem entre eles. Só assim será atingido o objetivo maior 

esperado dos formuladores de políticas públicas e legislação, bem como dos julgadores, no 

cumprimento de suas atividades. 

47. Para supressão das lacunas do ordenamento jurídico, admitem-se métodos 

integrativos, os quais podem ser autointegrativos (a solução desenhada nascerá dentre as 

normas de direito interno positivo) ou heterointegrativos (a solução desenhada partirá de 

outras fontes do direito), classificados conforme a origem da solução adotada para o caso 

concreto. Essa distinção, feita por MASCARO, é tida como compatível com o direito do 

trabalho, inclusive, sendo adotada por GARCIA, ao definir o método do direito comparado 

e classificá-lo como método heterointegrativo, opondo-se à analogia, que seria um método 

autointegrativo. 
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48. A proximidade cultural, gerada pela globalização, entre países 

geograficamente distantes também afetou o campo das relações jurídicas, impulsionando a 

criação e desenvolvimento de uma das principais metodologias heterointegrativas para 

harmonização de normas jurídicas: o direito comparado. 

49. Em revisão bibliográfica, um dos pontos mais citados foi o embate teórico 

sobre a natureza jurídica do direito comparado, isto é, se se trataria de uma metodologia para 

integração do ordenamento jurídico, mediante preenchimento das lacunas normativas e 

dotado de força normativa, ou se se trataria de um ramo científico do direito, cuja função 

seria apenas a de servir como exercício intelectivo, sem força qualquer força normativa. A 

maioria dos autores consultados manifestou apoio à linha metodológica de integração, sendo 

que, no domínio do direito do trabalho, face à redação do art. 8º da CLT, seria até incoerente 

não o fazer, razão pela qual também foi adotada aqui a citada linha metodológica. 

50. Pela definição de Wagner MENEZES, são diplomas de soft law “documentos 

solenes derivados de foros internacionais, que têm fundamento no princípio da boa-fé, com 

conteúdo variável e não obrigatório, que não vinculam seus signatários a sua observância 

mas que, por seu caráter e importância para o ordenamento da sociedade global, por 

refletirem princípios e concepções éticas e ideais, acabam por produzir repercussões no 

campo do Direito Internacional e também para o Direito Interno dos Estados”. Com isso, 

percebe-se a influência irradiante que o soft law vem imprimindo no desenvolvimento do 

direito como um todo, servindo de referência especialmente para a criação de normas de 

direito interno ou, até mesmo, incorporando-se a este diretamente. 

51. André de Albuquerque Cavalcanti ABBUD fará um alerta metodológico 

absolutamente pertinente, no sentido de que há de se ter cuidado na hora de efetuar a 

transposição de normas jurídicas, inclusive as de soft law, visando a preservação da 

proporcionalidade e compatibilidade na sua aplicação, mediante comparação e respeito às 

realidades socioeconômicas e culturais dos países e/ou organismos estudados para ver como 

o direito se comporta. 

52. A concepção de que a feitura dos diplomas de soft law decorre da aplicação 

da metodologia do direito comparado pode ser aprendida a partir do ensinamento de Carlos 

MAXIMILIANO, já que a formação desse tipo de diploma legal, ainda que não totalmente 

vinculante, representa grandes esforços de negociações e composições, realizado no âmbito 

das relações internacionais, não apenas se encerrando em mera sobreposições de legislações 

estrangeiras, mas sim como fruto de um processo democrático e internacional, sendo este 
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modelo satisfatório para produzir estas normas flexíveis de conteúdo jurídico, não 

necessariamente vinculativas. 

53. Diante dos ideais de soberania e de garantismo do Estado em relação ao 

indivíduo, o que a doutrina percebeu pela mudança de postura do Direito Internacional (de 

ius gentium para ius inter gens) foi o crescimento do voluntarismo estatal, em detrimento da 

proteção do ser humano, através da adoção do juspositivismo como filosofia orientadora das 

relações jurídicas e da ausência de consequências pelas violações das regras de direito 

internacional.  

54. Os diversos atentados contra a humanidade, praticados no século XIX e XX, 

demonstraram a falácia do juspositivismo enquanto filosofia jurídica, vez que os 

ordenamentos jurídicos postos pelos Estados não foram capazes de impedir todos os 

acontecimentos negativos em escala global.  

55. É notório que dois dos efeitos nocivos da globalização financeira e de 

produção, quais sejam, (i) concentração e o (ii) abuso do poder econômico, mormente 

ocorrentes quando as estratégias empresariais geram violações de direitos humanos (ex.: uso 

de trabalhos forçados para produção) ou se dão apenas para fugir da soberania de seus países  

através da escolha de países com legislações menos garantistas (ex.: dumping social 

mediante transnacionalização da empresa), são condições que geram distúrbios severos no 

que deveria ser a livre concorrência internacional das economias nacionais. 

56. No caso da nanotecnologia, uma das possíveis aplicações nefastas de seu 

domínio seria a criação de armas químicas ou bioquímicas, para utilização contra populações 

pré-determinadas, viabilizando-se verdadeiros genocídios ao redor do globo e outros atos de 

natureza terrorista, sendo que a ausência de regulação específica para o setor serviria de 

critério para atração das empresas interessadas nestas atividades. Na banda das 

consequências indesejadas (culposas), temos a questão da geração dos nanorresíduos e da 

nanopoluição, a ser causada pelo uso indiscriminado dos nanomateriais, em especial 

daqueles com capacidade provocar mutações genéticas e de interferir nos processos 

ecossistêmicos (equilíbrio ecológico, seleção natural e conservação das massas da matéria), 

e até para a própria economia. A prejudicialidade causada pelos nanorresíduos e 

nanopoluição representará, neste momento, a concretização do chamado efeito bumerangue, 

presente na teoria de BECK. 

57. A razão de ser do Estado positivista restou superada, sendo necessário buscar 

na recta ratio universal uma nova ordem que inclua o indivíduo e o meio ambiente na 

posição de titulares de direitos e deveres fundamentais recíprocos, como forma de realização 
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de uma comunidade internacional realmente integrada, voltada à perenidade do planeta e das 

espécies. A regulamentação da nanotecnologia, por ainda ser algo incipiente, poderia ser 

construída, no âmbito internacional, já sob a visão da transnacionalidade, apresentando-se 

os métodos do direito comparado como mecanismos eficazes para construção desse direito 

transnacional. Para a construção dessas normas, o método proporá a realização de um corte 

transversal em diversas legislações nacionais, identificando seus pontos culturais de contato 

e de distanciamento, podendo, então, estabelecer as linhas gerais de composição de uma 

legislação que seja culturalmente acessível a todos os países e, consequentemente, a toda 

comunidade internacional, maximizando o ideal da dignidade da pessoa humana. 

58. Ao cabo, MALLOY concluirá que as normas de soft law representam o que 

se há de mais vanguardista em termos de regulação e que, mesmo sem uma imperatividade 

ou vinculatividade plenas, atualmente, trazem uma carga maior de segurança jurídica das 

relações envolvendo a nanotecnologia. 

59. Para os fins desta tese, o embate entre teoria da transnacionalidade e teoria da 

fragmentação não parece tão relevante no que tange à nanotecnologia, desde que a legislação 

seja criada por alguém.  

60. Com base na revisão de literatura em saúde e segurança do trabalho aplicada 

à nanotecnologia, as questões centrais que mais têm desafiado os higienistas ocupacionais 

são: identificação dos riscos de saúde; critérios para adaptação dos métodos de detecção e 

medição; estudo de cenários reais de exposição no local de trabalho; definição e delimitação 

de locais de trabalho específicos para nanomateriais; recomendações para a segurança do 

trabalhador pelas autoridades e pela indústria; bem como cuidados médicos preventivos 

ocupacionais. 

61. Outro ponto comum também identificado na literatura é que, na maioria das 

vezes, os trabalhadores em laboratórios de pesquisa são os primeiros a serem expostos a este 

tipo de partícula. Por se tratar de trabalhadores que normalmente têm conhecimento e 

treinamento para lidar com tal exposição, a ocorrência de acidentes acaba sendo menor. Só 

a partir da evolução dos métodos de produção, passando da bancada do laboratório para a 

industrialização e comercialização dos produtos, é que os trabalhadores com menor grau de 

instrução e sem o conhecimento sobre a exposição passam a ser afetados, sendo que a fácil 

geração de aerodispersóides e a correspondente ausência de instrumentos de detecção 100% 

preparados para medição da concentração dessas partículas dispersas no ar são agravantes 

severos do risco de exposição ocupacional. As medições continuam difíceis, porque os 

nanomateriais industrializados devem ser distinguidos das muitas partículas de poeira 
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normais, sendo um desafio particular a detecção de poeira em forma de fibra e outras 

partículas, especialmente fibras longas e finas, sendo estas bastante perigosas quando 

inaladas. 

62. Em relevantíssimo trabalho de coleta de dados, Carla dos Santos RICCARDI, 

Marcio Luiz dos SANTOS e Antônio Carlos GUASTALDI identificaram um total de 422 

diplomas legais internos e internacionais, vigentes até 2014, além de diretrizes e 

regulamentos produzidos por entidades de metrologia e padronização. 

63. Considerando a grande variedade de normas de direito estrangeiro e de 

organizações internacionais existentes, e dado o risco de baixa adesão dessa solução pela 

Magistratura, já que ela é oriunda de método normativo heterointegrativo – o que 

demandaria do Juiz a realização da necessária a sobreposição dos demais elementos 

influenciadores de suas realidades socioeconômicas e culturais num nível muito mais 

profundo do que se fez nesta tese, inclusive –, e para justificar o recorte metodológico 

apresentado, ao invés de partir da análise comparada dos ordenamentos jurídicos de diversos 

países, optou-se por propor a análise a partir de diplomas de soft law, já que estes também 

representam produtos normativos do direito comparado, inclusive com melhor observância 

dos princípios da proporcionalidade e da compatibilidade, facilitando a aplicação pelo 

Magistrado ao caso concreto. 

64. Ainda sobre o recorte metodológico, acredita-se que gerará maior aceitação 

social a escolha de diplomas de soft law recentemente publicados e produzidos por 

organizações internacionais com as quais o Governo Brasileiro tenha oficialmente relações 

e enlaces, inclusive para justificar a atribuição, pelo Julgador, de imperatividade à norma de 

soft law, sem que isso represente uma violação ao princípio da soberania nacional (art. 1º, I, 

CF). 

65. Após a submissão dos diversos diplomas existentes ao crivo metodológico 

definido ora proposto, estando todos eles indicados na bibliografia consultada, por serem os 

únicos a preencher os requisitos estabelecidos, passa-se à análise do conjunto de normas 

sobre exposição ocupacional produzido pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

publicada em 2017 – “Diretrizes para Proteção dos Trabalhadores de Potenciais Riscos dos 

Nanomateriais Manufaturados”, o qual contou com participação de cientistas brasileiros na 

elaboração e revisão. 

66. A intenção divulgada pelo próprio documento é a de organizar e sistematizar 

as melhores práticas para proteção dos trabalhadores contra a exposição ocupacional aos 

nanomateriais manufaturados, visando auxiliar os formuladores de legislação e de políticas 
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públicas a construírem as regras de saúde e segurança do trabalho, apesar de reconhecer a 

necessidade de maior aprofundamento. Logo, trata-se de um documento em evolução, que 

passará por revisões conforme a nanotecnologia for se desenvolvendo, todavia, sempre 

focado na proteção dos trabalhadores e na relação com os empregadores e governos. 

67. Os princípios de que partem estas diretrizes, princípio da precaução e da 

hierarquia das formas de controle, são compatíveis com os princípios propostos no Capítulo 

2, sendo que o princípio da hierarquia nas formas de controle está incorporado ao princípio 

do design seguro. A visão manifestada sobre a aplicação do princípio da precaução diz que 

a exposição aos nanomateriais deve se dar da forma mais diminuta possível, em destaque 

quando houver a qualquer suspeita razoável de potencial danoso, mesmo que haja incertezas 

sobre os efeitos colaterais adversos. No que tange ao princípio da hierarquia nas formas de 

controle, este imporá que, quando houver a possibilidade de escolha entre as medidas de 

controle a serem aplicadas a um caso concreto, as que forem mais próximas da raiz do 

problema deverão sempre ser preferidas, em relação àquelas que sobrecarregam os 

trabalhadores, como o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) ou pagamento de 

adicional de insalubridade. 

68. Como medidas de boas práticas, as Diretrizes propõem (i) segregar os 

nanomateriais em, pelo menos, três grupos – os que já têm alguma toxicidade específica, os 

que possuem formato de fibras e os que possuem partículas granulares biopersistentes; (ii) 

educar e treinar os trabalhadores em questões específicas envolvendo saúde e segurança dos 

nanomateriais; e (iii) envolver os trabalhadores em todas as fases de avaliação e 

gerenciamento de risco.  

69. O grupo de toxicidade específica, citado no item (i) das boas práticas, 

consistirá em (a) nanomateriais manufaturados com altas taxas de dissolução através da 

liberação de íons ou passíveis de biodegradação; e (b) nanomateriais manufaturados com 

baixas taxas de dissolução, mas com alta toxicidade específica. Os materiais do item (b) 

serão os nanomateriais manufaturados com toxicidade específica, que é mediada pelas 

propriedades químicas específicas de seus componentes. 

70. No que concerne às boas práticas de educação e o treinamento dos 

trabalhadores, condição que também envolve as boas práticas de participação, estes devem 

focar os aspectos dos nanomateriais manufaturados que são tratados nas Diretrizes e que são 

adicionais ou diferentes de educação e treinamento no manuseio seguro de produtos 

químicos a granel. Os tópicos abrem as temáticas de quais perigos são específicos para 

nanomateriais manufaturados, diferenciando-os do material à granel; quais classes de perigo 
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são atribuídas aos nanomateriais manufaturados; quais rotas de exposição são de importante 

monitoramento; quais exposições no local de trabalho foram medidas e quais tarefas 

colocam os trabalhadores em maior risco; como os limites de exposição ocupacionais 

propostos podem ser interpretados; quando e como deve ser feito o controle de bandas de 

exposição, além de outros controles específicos e EPIs para nanomateriais manufaturados 

podem ser usados. 

71. Por sua vez, as recomendações normativas, feitas pelas Diretrizes, são 

reunidas em cinco grupos diferentes: (A) Avaliação dos perigos dos nanomateriais para a 

saúde; (B) Avaliação das formas de exposição aos nanomateriais; (C) Mecanismos de 

controle de exposição aos nanomateriais; (D). Vigilância Sanitária; e (E) Capacitação e 

participação dos trabalhadores. As recomendações foram consideradas “fortes” ou 

“condicionais”, dependendo da qualidade das evidências científicas, dos valores e 

preferências e dos custos relacionados a cada recomendação. 

72. São as diretrizes, em tradução livre: 

a. As recomendações sobre avaliação dos perigos à saúde: 

i. Para uso nas fichas de dados de segurança, recomenda-se que a 

classificação de perigo dos nanomateriais manufaturados seja 

realizada de acordo com o Sistema GHS – Globally Harmonized 

System of Classification and Labeling of Chemicals (em português, 

Sistema Globalmente Harmonizado para Classificação e Rotulagem 

de Produtos Químicos). As diretrizes fornecem essas informações 

apenas para um pequeno número de nanomateriais (forte 

recomendação, evidência de qualidade moderada). 

ii. As fichas de dados de segurança devem ser atualizadas com 

informações sobre os riscos específicos dos nanomateriais 

manufaturados ou que os parâmetros toxicológicos que não foram 

adequadamente examinados sejam indicados (forte recomendação, 

evidência de qualidade moderada). 

iii. Com relação ao grupo de fibras respiráveis e ao grupo de partículas 

granulares biopersistentes, a classificação existente dos nanomateriais 

manufaturados seja usada para classificar provisoriamente 

nanomateriais do mesmo grupo (recomendação condicional, 

evidência de baixa qualidade). 
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b. No que tange às formas de avaliação de exposição ocupacional, a aplicação das 

Diretrizes são adaptáveis com algumas previsões da legislação trabalhista, 

notadamente os arts. 190 e 191, CLT, e das Normas Regulamentadoras, 

positivadas pela Portaria MTE n. 3.214/78, em especial a previsão da NR 15, item 

15.1.5, vez que as Diretrizes também propõem a observância de Limites de 

Exposição Ocupacional (LEO) ou, conforme a nomenclatura brasileira, Limites 

de Tolerância: 

i. Recomenda-se que a exposição dos trabalhadores no local de trabalho 

seja medida e avaliada usando métodos semelhantes aos utilizados 

para determinar o valor limite de exposição ocupacional (LEO) do 

nanomaterial específico em questão (recomendação condicional, 

evidência de baixa qualidade). 

ii. Como não existem valores regulamentares específicos do LEO para 

os nanomateriais manufaturados no local de trabalho, propõem-se 

avaliar se a exposição no local de trabalho excede o valor de LEO 

proposto para o nanomaterial manufaturado em questão. Uma lista de 

valores LEO propostos está contida no Anexo 1 das diretrizes [Anexo 

1 desta tese]. O valor de LEO escolhido deve ser, pelo menos, tão 

protetor quanto o limite de tolerância imposto por lei para a forma 

micro/macroscópica do material em questão (recomendação 

condicional, evidência de baixa qualidade). 

iii. Se não houver valores específicos de LEO para nanomateriais 

manufaturados no local de trabalho, propõe-se uma abordagem 

gradual para avaliar a exposição por inalação: primeiro uma avaliação 

do potencial de exposição, depois uma avaliação básica da exposição 

e, finalmente, uma avaliação abrangente da exposição, como as 

propostas pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) ou o Comitê Europeu para Padronização (CEN) 

(recomendação condicional, evidência de qualidade moderada). No 

que diz respeito à exposição cutânea, as evidências são insuficientes 

para recomendar um método de avaliação em detrimento de outro. 

c. O terceiro grupo de recomendações das Diretrizes é direcionado ao controle da 

exposição aos nanomateriais manufaturados: 
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i. Seguindo o princípio de precaução, recomenda-se que o controle da 

exposição se baseie em evitar a exposição por inalação, a fim de se 

reduzir tanto quanto possível (forte recomendação, evidência de 

qualidade moderada). 

ii. Recomenda-se a redução da exposição a uma série de nanomateriais 

manufaturados sistematicamente medidos no local de trabalho, 

especialmente durante a limpeza e manutenção, a coleta de materiais 

de reatores e a alimentação de linhas de produção de nanomateriais 

manufaturados. Na ausência de informações toxicológicas, 

recomenda-se que os controles mais rigorosos sejam implementados 

para evitar qualquer exposição dos trabalhadores. Quando há 

informações sobre o assunto, recomenda-se uma abordagem mais 

específica (recomendação firme, evidência de qualidade moderada). 

iii. Recomenda-se que as medidas de controle sejam baseadas no 

princípio da hierarquia dos controles; ou seja, a primeira medida de 

controle deve ser a eliminação da fonte de exposição, e não a 

aplicação de medidas de controle que dependam mais da participação 

dos trabalhadores; o equipamento de proteção individual deve ser 

usado apenas como último recurso. De acordo com este princípio, 

quando há um alto nível de exposição por inalação ou quando as 

informações toxicológicas são escassas ou inexistentes, controles de 

engenharia devem ser usados. Na ausência de controles de engenharia 

apropriados, equipamentos de proteção individual, especialmente 

proteção respiratória, devem ser usados dentro da estrutura de um 

programa de proteção respiratória que inclua verificações de ajuste de 

equipamento (recomendação firme, evidência de qualidade 

moderada). 

iv. O GED se propõe a evitar a exposição dérmica com medidas de 

higiene ocupacional, como limpeza de superfícies e uso de luvas 

apropriadas (recomendação condicional, evidência de baixa 

qualidade). 

v. Quando não há um especialista em segurança do trabalho para realizar 

as avaliações e medições, propõe-se que o método de gestão gradual 

dos riscos relacionados aos nanomateriais manufaturados seja 
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utilizado para a escolha das medidas de controle da exposição no 

ambiente de trabalho. Devido à falta de estudos, não se pode 

recomendar um método de gerenciamento de risco gradual em 

detrimento de outros (recomendação condicional, evidência de 

qualidade muito baixa). 

d. Em sequência, ao tratar da Vigilância Sanitária, quarto item das recomendações, 

as Diretrizes dizem que, por falta de evidências científicas, não há como se 

indicar um programa de vigilância sanitária específico para nanomateriais 

manufaturados em preferência aos programas que já são utilizados pelas 

autoridades.  

e. Por fim, o último conjunto de recomendações trazidas diz respeito à capacitação 

de participação dos trabalhadores. As Diretrizes consideram que a capacitação 

dos trabalhadores e sua participação em questões relacionadas à saúde e 

segurança é uma prática ótima. Mas, devido à falta de estudos sobre o assunto, 

não há como se recomendar uma forma de treinamento ou participação dos 

trabalhadores, nem mesmo recomendar a participação de uns trabalhadores com 

detrimento de outros. Como são esperados progressos consideráveis em relação 

aos métodos de medição e avaliação de risco validados, a OMS pretende atualizar 

essas diretrizes dentro do prazo de 5 anos, isto é, em 2022. 

73. Diante do todo exposto, em que pese a abordagem sobre limites de exposição 

ocupacional, denominado na NR 15.1.5 como limite de tolerância, ser altamente criticada, 

os anexos 11, 12 e 13 da NR 15, no direito do trabalho brasileiro, servem de base para 

definição dos métodos para avaliação da exposição e dos limites ocupacionais de exposição 

aos agentes de risco, os quais poderão ser incrementados com as recomendações 

apresentadas pela OMS, já que demonstrada sua compatibilidade, servido de orientação para 

empregados, empregadores e peritos, especialmente os judiciais, quando da realização de 

seus misteres. 

74. O direito comparado terá função tripla no direito do trabalho, quais sejam, a 

de fornecer supletividade normativa; a de promover a renovação do direito e a de indicar 

critérios de escolha. Destarte, ante a lacuna legislativa sobre a nanotecnologia e na eventual 

necessidade de resolução do caso concreto de exposição ocupacional aos nanomateriais, 

seria juridicamente possível ao Juiz do Trabalho captar as disposições presentes nas 

Diretrizes da OMS para Proteção dos Trabalhadores de Potenciais Riscos dos Nanomateriais 
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Manufaturados e determinar a aplicação desse diploma de soft law em território nacional, 

atribuindo-lhe imperatividade. 

75. O trabalho é uma das mais importantes manifestações de afirmação e 

realização do indivíduo perante a sociedade. É neste contexto que a proteção da pessoa 

humana dentro do meio ambiente do trabalho torna-se absolutamente necessária. Não 

obstante, as predições da teoria econômica, qualquer que seja ela, fato é que a Constituição 

Federal de 1988 planejou um caminho diferente a ser trilhado, estabelecendo como objetivo 

da República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e igualitária, 

que garanta o desenvolvimento nacional, com erradicação da pobreza e redução das 

desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem de todos (art. 3º, caput e incisos).  

76. Atualmente, faz parte dos direitos precípuos à dignidade da pessoa humana a 

garantia de um meio ambiente laboral equilibrado, o qual deve ser considerado como 

indisponível, já que, devidamente revestido da pompa de direito social, previsto nos arts. 7º, 

XXII; art. 200, VIII; e art. 225, todos da Carta Magna. Os debates doutrinários apontam que 

a adição do elemento trabalho à ideia de meio ambiente proporciona um aumento radical da 

complexidade envolvendo a definição do termo presente no art. 200, VIII, da Carta Magna 

e, por tal razão, a doutrina vem alargando o conceito previsto na lei, haja vista ser 

considerado este incompleto no que se refere ao meio ambiente do trabalho.  

77. O direito ao meio ambiente equilibrado não significa a imutabilidade do 

mesmo. O meio ambiente é sistematicamente alterado pela ação humana. Todavia, essas 

alterações não podem causar desequilíbrios significativos no(s) ecossistema(s) em que a ação 

foi praticada, sendo um desafio científico social e político a apuração dos impactos e decisão 

sobre a implementação das inovações, por conta dos riscos tecnológicos gerados. 

78. Do ponto de vista da ordem econômica, ao invocar o art. 170, VI, CF, o STF 

afirmou existir uma limitação – isto é, uma submissão, um condicionamento – do 

desenvolvimento socioeconômico à proteção ao meio ambiente, incluído aí o do trabalho, 

resultando na concretização do princípio do design seguro, sendo que tal premissa se torna 

condição sine qua non para a realização de uma série de direitos sociais dos trabalhadores, 

todos da CF: art. 6º (saúde, trabalho e segurança) e art. 7º, caput (direitos que venham a 

melhorar a condição social do trabalhador), inciso XXII (redução dos riscos inerentes ao 

trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança) e XXVIII (seguro contra 

acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está 

obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. 
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79. O art. 3º, da Lei n. 8.080/90, afirma que pertencerá ao conceito de saúde do 

cidadão tudo aquilo que disser respeito ao seu bem-estar físico, mental e social, aqui incluído 

o trabalhador, funcionando como critério de avaliação de efetividade desse direito o acesso 

de qualidade a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a 

renda, a educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 

essenciais. 

80. Por maiores que sejam as críticas que se possam fazer à famigerada Reforma 

Trabalhista, promovida pela Lei n. 13.427/2017, a inserção da integridade física no rol de 

bens juridicamente tuteláveis dos trabalhadores, no art. 223-C da CLT representa um avanço 

em relação à situação anterior.  

81. Como já afirmado anteriormente, a problemática da exposição ocupacional 

aos nanomateriais é a ausência de percepção do risco dos produtos químicos em geral, já que 

majoritariamente imperceptíveis aos sentidos humanos. Infelizmente, não é raro nos 

depararmos com catástrofes envolvendo o meio ambiente do trabalho. Apesar da queda dos 

números de acidente de trabalho nos últimos anos, a situação ainda é alarmante, vez que o 

Brasil se mantém na quarta posição do ranking mundial de acidentes de trabalho. 

82. Dadas as condições de nosso pátio tecnológico nacional e o grau de 

investimento no desenvolvimento da nanotecnologia até o momento, seria ingenuidade 

pensar que tal sorte de catástrofe não possa ocorrer com as nanopartículas, pois estas 

dispõem de diversas rotas de entrada para o corpo humano. Exatamente para garantir a 

proteção à higidez física do trabalhador, medida maior de sua dignidade humana, já que o 

trabalho não deveria ser fonte de doenças, mas tão somente de sustento, é que a CLT 

incorporou diversas normas jurídicas de saúde e segurança do trabalho 

83. A analogia é um método, na concepção desta tese, autointegrativo – já que 

busca a solução no direito interno, mantendo incólumes os princípios da soberania nacional 

e da unicidade do ordenamento jurídico – prestigiado pelo direito brasileiro. O §1º do art. 8º, 

CLT, decreta que “o direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho”. No caso 

em tela, a seara do direito que socorrerá o direito do trabalho para preenchimento desta 

lacuna, segundo se sugere, é o direito ambiental, único ramo apto a delinear os fundamentos 

do que vem se designando Direito Ambiental do Trabalho ou Direito Labor-Ambiental. 

84. Os conceitos essenciais para se construir a ideia de nanopoluição labor-

ambiental encontram-se na Lei n. 6.938/83 – Art. 3º. Para os fins previstos nesta Lei, 

entende-se por: I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de 

ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 
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II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio 

ambiente; III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que 

direta ou indiretamente: a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; b) 

criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; c) afetem desfavoravelmente 

a biota; d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e) lancem matérias 

ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; IV - poluidor, a pessoa 

física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por 

atividade causadora de degradação ambiental. 

85. Os efeitos gerados pelo uso do produto se compatibilizam com todas as 

hipóteses previstas no art. 3º, III, supracitado, subsumindo-se, então, o fato ocorrido 

(contaminação dos trabalhadores) à definição legal de poluição. Como a poluição ocorreu 

no meio ambiente do trabalho, entende-se, consequentemente, por se tratar de uma poluição 

labor-ambiental. Ao cabo, por ser o agente poluente um nanomaterial, a terminologia que 

ora se apresenta para o fato narrado é a de nanopoluição labor-ambiental. 

86. No final do ciclo de vida do produto, os nanomateriais podem se dispersar no 

meio ambiente ou se depositar nas estações de tratamento de resíduos como, por exemplo, 

nos filtros industriais ou estações de tratamento de água, vindo a contaminar o trabalhador 

que efetua a manutenção dessas áreas. Segundo a medicina ocupacional, há quatro vias 

usuais possíveis para contaminação do corpo humano (contato oral, contato dérmico, contato 

ocular ou inalação), embora pouco seja conhecido sobre como os nanomateriais se 

comportam na fase de descarte e se surgem potenciais riscos ambientais ou à saúde. 

87. Os nanomateriais podem ser gerados de maneira voluntária ou 

involuntariamente. Aos que são gerados de maneira voluntária, sob a ótica dos princípios 

presentes no Capítulo 2, deve-se obedecer a seguinte hierarquia para a controle de geração 

de resíduos e futura destinação, com enfoque na responsabilidade civil objetiva e 

compartilhada: 1. prevenção de resíduos; 2. preparação para reutilização; 3. reciclagem 4. 

outra utilização (por exemplo, recuperação de energia); 5. disposição do material. 

88. Para uma correta captação, tratamento e destinação dos nanorresíduos, 

segundo as formulações de BOLDRIN et al, há difíceis desafios a serem superados, tais 

como: (i) desenvolvimento de técnicas analíticas para a caracterização de resíduos de 

nanocompostos e sua transformação durante processos de tratamento de resíduos; (ii) 

construção de mecanismos para a liberação de nanomateriais manufaturados, (iii) estabelecer 

quantificação de quantias de resíduos escala; (iv) fixar uma definição de valores-limite 
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aceitáveis para exposição aos nanomateriais manufaturados, a partir de resíduos de 

nanocomponentes; e (v) o relatório de dados de geração de nanopartículas. 

89.  A degradação no meio ambiente de trabalho, como bem avisa FELICIANO, 

“resultante de atividades que prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar dos 

trabalhadores, sem dúvida alguma, caracteriza-se como poluição do meio ambiente do 

trabalho, de acordo com o tratamento constitucional dado à matéria.” 

90. No que concerne na responsabilidade civil, consoante os arts. 223-B e 223-C, 

CLT, conjugado com o art. 186, CC/2002, a todo trabalhador que, nas hipóteses de dolo, 

negligência, imprudência e imperícia, tiver sua integridade física lesada, será garantida a 

devida tutela jurídica. No caso dos acidentes de trabalho, a ação ou omissão do empregador 

estará relacionada com a ocorrência de qualquer uma das hipóteses previstas nos arts. 19, 20 

e 21 da Lei n. 8.213/91. Em sequência, uma vez configurado o ilícito, por força dos arts. 

223-A e 223-F, bem como do art. 927, CC/2002, o Juiz obrigará o devedor a reparar o dano 

experimentado pelo credor. Com isto, a responsabilidade civil do empregador estaria calcada 

num comando constitucional (art. 7º, XXVIII), o qual abraça a teoria da responsabilidade 

civil subjetiva, fazendo-se mister a demonstração de culpabilidade, juntamente com o ato 

ilícito, dano e nexo causal, para que surja, então, o dever de indenizar. Esta corrente é 

tradicionalmente aplicada pelo Judiciário trabalhista aos casos individualizados e de 

causalidade tópica, ou seja, sem relação com algum desequilíbrio mais profundo do meio 

ambiente laboral. 

91. Não obstante a previsão constitucional do art. 7º, XXVIII, uma outra leitura 

possível apoia-se na previsão do art. 7º, XXII (redução de riscos laborais por meio da 

expedição de normas sobre saúde, higiene e segurança do trabalho), interpretado 

conjuntamente ao art. 200, VIII, e ao art. 225, § 3º, todos da CF/88. Nesta leitura, as condutas 

e atividades que representem riscos laborais e que sejam consideradas lesivas aos diversos 

meios ambientes (dentre eles, o meio ambiente do trabalho) sujeitarão os infratores a sanções 

penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

Além dos dispositivos constitucionais, a tese da responsabilidade objetiva se apoia também 

na redação do art. 927, parágrafo único, CC/2002, e do art. 14, § 1º, da Lei 6.983/81, pois 

tais artigos desprezam o animus do agente, bastando o estabelecimento de nexo causal entre 

o dano e o ato ilícito para que surja o dever de indenizar. Segundo FELICIANO, a aplicação 

dessa tese se daria nas hipóteses de causalidade sistêmica, em outras palavras, nas hipóteses 

de ocorrência dos riscos “que representam a concreção de um quadro de desequilíbrio na 

disposição ou na combinação dos fatores de produção, i.e., da poluição labor-ambiental”. 
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92. Como corolário dos dispositivos legais citados, observa-se que, do ponto de 

vista da lógica jurídica, a norma relativa à responsabilidade civil é definida como uma 

relação de implicação (S→P, leia-se “Se S, então P”), na qual S representa um antecedente 

e P representa um consequente. Na responsabilidade civil subjetiva adota-se como núcleo 

do antecedente o (i) inadimplemento obrigacional, que pode se dar por ato ilícito ou 

descumprimento de contrato, somado à (ii) ocorrência de danos; à (iii) existência de uma 

condição causal entre o inadimplemento e os danos; e à (iv) culpabilidade do inadimplente 

e da vítima. O núcleo do consequente fica por conta da identificação dos (v) sujeitos da 

relação jurídica e da (vi) definição do quantum do dever de indenizar pelos danos causados. 

Na norma da responsabilidade civil objetiva, deverá ser excluído o item (iv) do antecedente, 

mantendo-se os demais incólumes, já que esta não verifica a culpabilidade do agente. 

93. O embate jurídico sobre o tipo de responsabilidade civil aplicável ao 

empregador, normalmente, ficaria adstrita a estas duas teorias (subjetiva e objetiva). 

Entretanto, para esta tese, nas situações que envolvam dano decorrente de exposição 

ocupacional aos nanomateriais, propõem-se a aplicação de uma terceira teoria: teoria da 

responsabilidade civil objetiva e compartilhada na cadeia produtiva. Essa proposta surge 

diante da constatação de que, em casos como o relatado no texto, a persecução patrimonial 

para satisfação do crédito indenizatório – além da própria formação do título executivo 

judicial – ficaria restrita ao empregador e seus sócios. Essa limitação se torna sensível diante 

da condição de que, muitas vezes, o empregador não tem patrimônio suficiente para arcar 

com a integralidade da condenação, frustrando a execução trabalhista e prejudicando a 

pacificação social. E, mesmo com a inclusão da importadora mineira no polo passivo e 

imputação da responsabilidade objetiva e solidária para ambas, ainda assim parece bastante 

alta a chance de insatisfação do crédito, o que leva ao questionamento sobre o grau de 

responsabilidade da fabricante alemã e como se poderia estabelecer uma possível estratégia 

jurídica para conseguir atingir seu patrimônio. 

94. Mais uma vez, repisando-se os riscos potenciais de liberação dos 

nanomateriais manufaturados no meio ambiente, especialmente o do trabalho, e estudadas 

as hipóteses de responsabilidade civil mais tradicionais, a tese a ser defendida acusa a 

insuficiência da aplicação da responsabilidade civil exclusivamente à figura do empregador, 

nos moldes da hermenêutica clássica, para propor a aplicação de uma responsabilidade civil 

objetiva e compartilhada na cadeia produtiva, vez que, segundo a Lei n. 12.305/2010, é 

obrigação de todos os participantes da cadeia produtiva a adoção de medidas para reduzir os 

impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos 
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produtos, bem como cabe à cadeia produtiva responder solidária e objetivamente pelos 

eventuais danos causados. 

95. Ao optar por adotar a nanotecnologia, campo da tecnologia que ainda está em 

desenvolvimento e com grandes possibilidades de insucessos no percurso desse 

desenvolvimento, para incluí-la aos meios e ferramentas de produção, o empregador 

voluntariamente incrementa o risco – que passa de um risco comum a um risco tecnológico, 

nos exatos moldes da previsão contida no art. 2º, III, Decreto n. 9.283/2018 – de expor seus 

trabalhadores aos nanomateriais, criando potencial danoso à saúde humana. Portanto, dada 

a já tão repetida ausência de conhecimento sobre os efeitos, o campo também parece fértil 

para se estudar pela perspectiva de uma teoria de responsabilidade por dano futuro, já que, a 

depender das taxas de exposição e de abalo do organismo, as doenças podem demorar anos 

para aparecer, e muitos mais anos para desaparecer (aqui incluídas tanto as hipóteses de cura, 

quanto as de morte) ou se amenizar. 

96. Conforme dispõe o art. 1º, §1º, da Lei, 12.305/2010, estão sujeitas à 

observância desta lei as “pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 

responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que 

desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos 

sólidos”. A lei também trará as definições de resíduos sólidos, geradores de resíduos sólidos, 

uma classificação desses resíduos conforme sua origem e periculosidade, além do conceito 

de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, concebida como o 

“conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos 

sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e 

à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos”. 

97. Tal responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem os 

seguintes objetivos: (i) compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os 

processos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, 

desenvolvendo estratégias sustentáveis; (ii) promover o aproveitamento de resíduos sólidos, 

direcionando-os para a sua cadeia produtivas ou para outras cadeias produtivas; (iii) reduzir 

a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

(iv) incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 

sustentabilidade; (v) estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de 

produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis; (vi) propiciar que as atividades 
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produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; (vii) incentivar as boas práticas de 

responsabilidade sócioambiental. 

98. Mas, mesmo com este grau de responsabilidade, ainda assim haverá a 

necessidade de apuração da existência de algum nexo (causalidade ou concausalidade) entre 

o dano experimentado e a conduta do agente poluidor, sendo necessário se refletir sobre a 

dilação e o ônus probatório da nanopoluição labor-ambiental. A teoria adotada pelo 

legislador brasileiro foi a teoria da causalidade adequada, direta e imediata, positivada no 

art. 403, CC. Há que se considerar, porém, que para o fenômeno denominado 

nanotecnologia, agregada das suas incertezas, o estabelecimento desse nexo causal 

adequado, direto e imediato se torna difícil para quem não detiver a aptidão técnica para 

produção da prova, razão pela qual, nestes casos, caberá ao Juízo, se entender necessário, 

promover a inversão do ônus da prova. 

99. Não obstante à teoria adotada pelo Código Civil, somada à possibilidade de 

inversão do ônus da prova na CLT, a verdade é que o fenômeno da exposição ocupacional 

aos nanomateriais está consubstanciado em fatos muito complexos para serem observados 

tão somente à luz da teoria do nexo causal adequado, direito e imediato, pois, mesmo sendo 

positivada, não há unanimidade doutrinada e jurisprudencial sobre a eficácia dessa teoria. 

Considerando, então, que o estabelecimento da responsabilidade incidente nos acidentes de 

trabalho e doenças ocupacionais oriundos do uso da nanotecnologia envolve uma grande 

quantidade de análises e ponderações sobre os eventos que supostamente levarão ao dano 

experimentado, na visão dos doutrinadores de escol, é necessária a flexibilização dos 

pressupostos da responsabilidade civil, focando na proteção da vítima contra danos injustos. 

Não será por outro motivo que se sustentará a adoção da teoria do risco integral, assim 

explicada por GONÇALVES: “A responsabilidade objetiva, como já dito, baseia-se na 

teoria do risco. Nela se subsume a ideia do exercício de atividade perigosa como 

fundamento da responsabilidade civil. O exercício de atividade que possa oferecer algum 

perigo representa, sem dúvida, um risco que o agente assume de ser obrigado a ressarcir 

os danos que venham resultar a terceiros. O princípio da responsabilidade por culpa é 

substituído pelo da responsabilidade por risco (socialização dos riscos). Neste passo, limita-

se o campo das exonerações possíveis, com a absorção do caso fortuito”. 

100. Embora a adoção da teoria do risco integral revela-se um tanto quanto radical 

quando comparada com as demais teorias e, em especial, quando se pensa a responsabilidade 

sob a ótica da infortunística laboral, para os casos envolvendo nanotecnologia, a aplicação 

da teoria do risco integral para configuração da responsabilidade civil objetiva e 
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compartilhada garantirá a possibilidade real e efetiva de reparação integral do dano 

experimentado pelo trabalhador, já que toda a cadeia produtiva será responsável por ele. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – DIRETRIZES DA OMS PARA PROTEÇÃO DOS 

TRABALHADORES DE POTENCIAIS RISCOS DOS 

NANOMATERIAIS MANUFATURADOS 
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